
Alesp aprova projeto que permite compra de vacina pelo governo de
SP

A Assembleia Legislativa de São Paulo aprovou nesta quarta-feira (7/4) o Projeto de Lei 108/2021, que
autoriza a compra de vacinas contra a Covid-19 pelo governo estadual e pelo setor privado, desde que
devidamente aprovadas pela Anvisa ou autoridades sanitárias estrangeiras.

Alesp

AlespAlesp aprova projeto que permite compra de vacinas pelo governo de SP e setor privado

De acordo com o texto substitutivo, a aquisição pelo estado e pelo setor privado só poderá ser feita
seguindo as leis federais e se não houver prejuízo aos demais entes da federação (União e estados). O
governo estadual também fica autorizado a abrir crédito adicional especial para a compra. Já o setor
privado também poderá distribuir e aplicar as vacinas.

O projeto também possibilita a utilização do "soro anti-Covid", produzido pelo Instituto Butantan. Pela
regra, a administração deverá ser feita apenas em ambiente hospitalar, com os resultados registrados
detalhadamente no prontuário do paciente, e pelo menos um hospital de referência no tratamento do
vírus deverá ser destacado para sistematizar os resultados da aplicação.

Já a existência de registro no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais (Cadin Estadual) não poderá ser considerado um impeditivo para a concessão ou renegociação
de linhas de crédito da Agência de Fomento do Estado de São Paulo (Desenvolve SP) e do Banco do
Povo Paulista, desde que a inclusão tenha se dado a partir do dia 20 de março de 2020 e válida até 31 de
dezembro de 2022.

O texto segue agora para sanção ou veto, total ou parcial, do governador João Doria. O presidente da
Alesp, deputado Carlão Pignatari, afirmou estar satisfeito com a aprovação do projeto. "Agora vou
designar um relator para até sexta enviar [o texto] para o Palácio dos Bandeirantes, para que possa ser
sancionado ou não pelo governador", disse, ressaltando a ajuda ao microempresário com a medida
econômica também prevista no projeto.
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A discussão do projeto foi iniciada na terça-feira (6/4) e retomada nesta quarta em sessão virtual. O item
de maior divergência entre os parlamentares foi a aprovação de compra pelo setor privado. O projeto
original não previa essa possibilidade. Porém, o substitutivo foi aprovado nas comissões e levado para
votação no Plenário.

A deputada Márcia Lia (PT) discordou da autorização de compra por parte da iniciativa privada, e
pregou a importância da vacinação ser feita exclusivamente pelo SUS. "Temos de vacinar toda
população brasileira, mas temos que vacinar com dinheiro público todas as pessoas, independentemente
de sua condição social. Todos tem que ter direito à vacina, se não teremos o camarote da vacina, pessoas
ricas que têm condições de pagar por vacina. Vai ser o genocídio dos pobres, dos pretos, dos
periféricos", disse.

O deputado Dirceu Dalben (PL) exaltou o papel realizado pelo SUS, mas defendeu a compra de vacinas
por empresas privadas. "Nenhum país no mundo tem a estrutura que o Sistema de Saúde do Brasil tem,
mas precisamos da matéria-prima, precisamos nos esforçar para trazê-la. Se a iniciativa privada puder
ajudar e comprar a vacina, ela vai desafogar o SUS, e independente de cor, classe social, a pessoa será
vacinada", afirmou.

Participaram da votação do item divergente 75 parlamentares, sendo 53 com voto sim (compra de
vacinas pelo setor privado) e 21 pelo não, com uma abstenção. No seu voto sim, o deputado Vinicius
Camarinha (PSB) defendeu a iniciativa. "Por mais vacinas, eu voto sim", afirmou, durante a sessão
virtual, acompanhado de outros parlamentares.

Já o deputado José Américo (PT) afirmou que "o camarote de vacinação, não resolverá coisa nenhuma,
só criará privilégio para a família de alguns ricos". O parlamentar ressaltou ainda que crê que
"empresários sérios vão comprar vacinas e procurar ajudar, mas isso não vai significar uma imunização
em massa". "Temos de tomar cuidado nesse aspecto", disse.

A deputada Marina Helou (Rede) foi outra parlamentar a discordar da possibilidade de vacinação por
parte de empresas. "Cada vacina comprada pelo setor privado deixa de ir para alguém que precisaria no
sistema de saúde, pela simples questão de demanda e oferta. Existem menos vacinas disponíveis no
mundo que a demanda, é importante que a gente fortaleça o plano de vacinação pública". Com 
informações da assessoria de imprensa da Alesp.
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